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Informatização de escolas é
incluída no Plano Plurianual

Congresso conclui a votação do acréscimo de 16 novos programas
no Plano Plurianual de Investimentos. Entre eles, o que prevê a

compra de 290 mil computadores para o ensino médio.
PÁGINA 5

Comissão de Orçamento suspende
recursos para 121 obras irregulares

Decisão do presidente da CMO, senador Carlos Bezerra, foi tomada com base em relatório de investigações
realizadas pelo Tribunal de Contas da União que apontaram problemas graves na execução dos projetos

Senado aprova
política de
conservação
de energia
Substitutivo da Câmara dos
Deputados a projeto do senador
Teotonio Vilela Filho que institui
uma política nacional de
conservação e uso racional de
energia foi aprovado ontem pelo
Plenário do Senado. O texto vai
agora à sanção presidencial.

PÁGINA 4

CPI do Futebol
constata desvio
de dinheiro do
Vasco da Gama
O Vasco da Gama foi um dos

principais patrocinadores da

campanha para deputado federal de

seu então vice-presidente de futebol,

Eurico Miranda, em 1998.

A afirmação é do senador Geraldo

Althoff, relator da CPI do Futebol, que

constatou diversas irregularidades na

movimentação financeira do clube.

PÁGINA 8

Opresidente da Comissão
Mista de Orçamento, sena-
dor Carlos Bezerra, deci-

diu suspender a liberação de ver-
bas federais para 121 projetos
que apresentaram graves irre-
gularidades em investigações
feitas pelo Tribunal de Contas
da União (TCU). A lista com os
projetos foi entregue à comis-
são na tarde de ontem pelo pre-
sidente do TCU, Humberto Sou-
to. A volta da liberação de di-
nheiro será feita à medida que
o tribunal informar como foi re-
solvido o problema.

PÁGINA 3

Alteração do
PPA, que já
tinha sido
aprovada na
Câma ra ,
recebeu dos
senadores 36
votos a favor
e 7 contrários

Presidente do TCU, Humberto Souto,
entregou ao senador Carlos Bezerra

o relatório das investigações

Fernando Henrique reuniu-se com os
presidentes do Senado, Ramez Tebet, e

da Câmara, Aécio Neves, na presença
do ministro Aloysio Nunes Ferreira

FHC pede ajuda
do Legislativo
para proteger
o país da crise

PÁGINA 5
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10h � Recebe o presidente do Superior Tribunal Federal, ministro Marco Aurélio Mello
10h30 � Recebe representantes do Fórum Fisco
11h � Participa da solenidade de lançamento do Programa de Ações Afirmativas para os Negros e Negras no
âmbito do Ministério do Desenvolvimento Agrário
12h � Reunião de líderes e da Mesa Diretora. Sala de Autoridades da Presidência do Senado
15h � Participa da reunião sobre a �Agência do Centro-Oeste�. Ministério da Integração Nacional
15h30 � Preside sessão deliberativa ordinária do Senado

PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: substitutivo da Câmara a projeto do Senado que fixa diretrizes para conservação de energia; resolução
que autoriza o estado da Bahia a contratar operação de crédito externo com o Banco Internacional para
Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no valor de US$ 54,3 milhões; projeto de lei complementar que
institui o Código de Defesa do Contribuinte; entre outros.

COMISSÕES

9h � Comissão de Assuntos Sociais
Pauta: 07 itens, incluindo projeto que regumenta a profissão de cerimonialista e suas correlatas, cria o Conselho
Federal e os Conselhos Regionais. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 9

10h � Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
1ª parte: audiência pública para instruir a emenda constitucional que regulamenta a reforma do Poder Judiciário,
com a presença do presidente do Tribunal Superior Eleitoral.
2ª parte: 18 itens, incluindo projeto que cria o Serviço Social da Saúde (SESS) e o Serviço Nacional de
Aprendizagem da Saúde (Senass); Ala Senador Alexandre Costa � Sala 3

10h � Subcomissão Permanente de Cinema, Comunicação Social e Informática
Pauta: audiência pública para debater a proposta do Ministério das Comunicações para a nova lei de
radiodifusão.Local: Ala Senador Alexandre Costa � Sala 15

10h � Comissão Mista de Orçamento
Pauta: discussão de relatório apresentado a projeto que abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, crédito suplementar no valor de R$ 8,3 milhões. Plenário
nº 2 do Anexo Luís Eduardo Magalhães � Câmara dos Deputados

17h30 � CPI do Futebol
Pauta: depoimento do presidente do Flamengo, Edmundo dos Santos Silva, e do vice-presidente, Antonio
Augusto Dunshee de Abranches. Ala Senador Nilo Coelho � Sala 2

18h � Comissão de Fiscalização e Controle
Pauta: apreciação de Avisos do Tribunal de Contas da União. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 13

PREVISÃO DO PLENÁRIO PARA A SEMANA

Quinta-feira
10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: terceira sessão de discussão, em primeiro turno, da emenda constitucional que altera redação do
artigo 159, inciso I, alínea �c�, da Constituição federal (dispõe sobre o aumento de 3% para 4% do
produto da arrecadação dos impostos sobre a renda e proventos de qualquer natureza e sobre produtos
industrializados);  projeto que revoga o art. 4º do Decreto-Lei nº 911/69, que trata da alienação fiduciária;
substitutivo ao projeto do Senado que concede anistia a dirigentes ou representantes sindicais e trabalhadores
punidos por participação em movimento reivindicatório; PDLs aprovando atos de outorga e renovação de
concessões e permissões para a exploração de serviço de radiodifusão de som e imagem; Requerimento
solicitando informações ao ministro da Fazenda sobre a relação jurídica financeira contratada entre o Banco
do Nordeste (BNB), agência de Barra do Corda (MA), e a Cooperativa Agrícola Mista de Barra do Corda
(Copaba); entre outros.
Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa

Questões como a criação de
um órgão externo de controle do
Judiciário e a adoção da súmula
vinculante serão debatidas hoje,
a partir das 10h, pelos senadores
da Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) em au-
diência pública com o presiden-
te do Tribunal Superior Eleitoral,
Nelson Jobim. O convite ao mi-
nistro foi iniciativa do presiden-
te da comissão, senador Bernar-
do Cabral (PFL-AM), também
relator da proposta de emenda
constitucional que trata da refor-
ma do Judiciário.

 Nelson Jobim debate na
CCJ reforma do Judiciário
Entre os principais pontos da proposta, destacam-se criação de um

controle externo e adoção da súmula vinculante, para desafogar a Justiça
A PEC, apresentada em 1992

pelo então deputado Hélio Bicudo,
foi aprovada pela Câmara com
substitutivo da deputada Zulaiê
Cobra (PSDB-SP). A matéria tra-
mita há um ano no Senado e nes-
se período a CCJ já realizou qua-
tro audiências para ouvir autori-
dades do Poder Judiciário.

A idéia da proposta é dotar o
Judiciário de mecanismos que
possam acelerar os prazos e tor-
nar mais transparentes os pro-
cedimentos sobre os processos.
Apesar de ser considerada po-
lêmica, alguns pontos têm rece-

bido aprovação de juristas, como
é o caso da súmula vinculante �
ela estabelece que decisões já
deferidas pelo Supremo Tribu-
nal Federal não serão objeto de
novos processos nas instâncias
inferiores.

Além da audiência pública, está
prevista a apreciação pela Co-
missão de Justiça de uma pauta
composta por 17 itens, entre
eles projeto da Câmara que es-
tabelece a gratuidade do exame
de DNA, com fins de prova de
filiação, para os que não pos-
sam pagar pelos serviços.

O Senado deve votar hoje o pro-
jeto do senador Jorge Bornhausen
(PFL-SC) que institui o Código de
Defesa do Contribuinte. Entre ou-
tros dispositivos, o projeto impe-
de que sejam excluídos dos bene-
fícios fiscais e creditícios oficiais
e da participação em licitações
públicas os contribuintes com dé-
bito fiscal que estejam  contestan-
do-o judicialmente.

Com pareceres favoráveis das
Comissões de Constituição, Justiça

Plenário vota Código de Defesa do Contribuinte
e Cidadania e de As-
suntos Econômi-
cos, o projeto, se-
gundo o autor, es-
tabelece uma rela-
ção de igualdade ju-
rídica do cidadão-
contribuinte com o
fisco, partindo do
princípio de que os
deveres e os direi-
tos são mútuos e de que nada se
presume negativamente contra um

ou outro.
O Plenário vota

também projeto
que revoga o can-
celamento da tra-
mitação no Con-
gresso de acordos
bilaterais firmados
com o Canadá. A
matéria tem pare-
cer favorável da

Comissão de Relações Exteriores
e Defesa Nacional.

O projeto que permite a venda de
medicamentos a granel, na quantidade
indicada em receita médica e apresentados
na forma de comprimidos, cápsulas,
drágeas, tabletes, pílulas, supositórios e
ampolas, é uma das matérias da reunião
de hoje da Comissão de Assuntos Sociais
(CAS), marcada para as 9h. O texto em
votação é substitutivo apresentado pelo
senador Tião Viana (PT-AC) a projeto do
então senador Ernandes Amorim.

CAS decide
sobre venda de

remédio a granel

Projeto de lei foi apresentado
em 1999 pelo senador Jorge

Bornhausen

Ao comunicar seu retorno ao Senado, onde além
de exercer o mandato desempenhará a função de
líder do governo na Casa, o senador Artur da Távo-
la (PSDB-RJ) agradeceu as manifestações de boas-
vindas que recebeu de vários parlamentares. Ele
lembrou que estava ocupando a Secretaria das Cul-
turas do município do Rio de Janeiro.

Távola elogiou a atuação do seu suplente, Nilo
Teixeira Campos (PSDB-RJ), que esteve no exercício do cargo desde
janeiro deste ano. Os senadores Romeu Tuma (PFL-SP) e Leomar
Quintanilha (PPB-TO) cumprimentaram o senador pelo retorno.

Artur da Távola reassume e será
novo líder do governo no Senado

Artur da Távola
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O presidente da Comissão Mista
de Orçamento, senador Carlos Be-
zerra (PMDB-MT), decidiu suspen-
der a liberação de verbas federais
para 121 projetos em execução no
país que apresentaram graves irre-
gularidades em investigações feitas
nos últimos meses pelo Tribunal de
Contas da União (TCU). Foram
sorteadas 304 obras para exame e
só 94 delas não tinham qualquer
problema. A lista com os projetos
foi entregue à Comissão de Orça-
mento na tarde de ontem pelo pre-
sidente do TCU, Humberto Souto.

A volta da liberação de dinheiro
será feita à medida que o tribunal
informar como foi resolvido o pro-
blema, o que deverá ocorrer até o
final de novembro. A maioria das
irregularidades se verificou nas lici-
tações e nas contratações das obras
e boa parte ocorreu em trechos de
construção ou asfaltamento de ro-
dovias a cargo do Departamento Na-
cional de Estradas de Rodagem.

Conforme o relatório do TCU, só
foram investigadas obras de proje-
tos de investimentos, e as obras com
irregularidades estão gastando cer-
ca de R$ 7,5 bilhões por ano. Hum-
berto Souto disse em entrevista, ao

As obras sob a responsabilidade
do Departamento Nacional de Es-
tradas de Rodagem (DNER) apre-
sentaram o maior número de irre-
gularidades entre os 304 projetos in-
vestigados nos últimos meses pelo
Tribunal de Contas da União. Exata-
mente 40 delas apresentaram irre-
gularidades graves, conforme rela-
tório entregue pelo TCU à Comissão
Mista de Orçamento. Em segundo
lugar estão 21 obras sob a responsa-
bilidade do Ministério da Integração

Ao receber ontem do ministro Humberto Souto,
presidente do Tribunal de Contas da União, relatório
apontando irregularidades em obras públicas, o pre-
sidente do Senado, Ramez Tebet, reconheceu a im-
portância do trabalho realizado pelo TCU. Ele obser-
vou que o resultado da auditoria chega ao Legislativo
em momento oportuno, a tempo de influir na prepa-
ração do Orçamento de 2002.

Tebet assinalou que, a partir das conclusões do TCU,
o Congresso vai poder atuar, �contribuindo para uma
administração cada vez mais transparente�.

Souto compareceu ao Senado acompanhado pelo
ministro Benjamin Zymler, relator da matéria. O mi-
nistro disse que cerca de 40% das obras examinadas
apresentaram irregularidades graves. �Isso não é bom
sintoma, é preciso mais fiscalização�, sintetizou.

Foi instalada ontem a subcomis-
são de deputados e senadores da
Comissão Mista de Orçamento que
irá estudar uma forma de elevar o
reajuste salarial de 3,5% previsto
para o funcionalismo federal no
Orçamento de 2002. Ela é presidi-
da pelo deputado João Leão (PPB-
BA) e integrada, além de vários
deputados, pelos senadores Ro-
mero Jucá (PSDB-RR) e Marluce
Pinto (PMDB-RR).

No primeiro encontro, por suges-
tão do deputado Jorge Bittar (PT-

A Comissão de Fiscalização e
Controle (CFC) reúne-se hoje, às
18h, para deliberar, entre outros
itens, sobre requerimento de au-
ditoria contábil, financeira, ope-
racional e patrimonial, de autoria
do senador Carlos Wilson (PTB-
PE), destinada a apurar irregula-
ridades em contrato firmado en-
tre a Centrais Elétricas Brasileiras
(Eletrobrás) e a Companhia Ener-
gética de Pernambuco (Celpe). O
parecer do senador Wellington
Roberto (PMDB-PB) é pela apro-
vação do requerimento.

Outro requerimento que deve
ser analisado pela comissão so-
licita fiscalização do controle
acionário exercido pela Eletro-
brás sobre outras empresas e
também de atos administrativos
relacionados à Companhia de
Energia Elétrica de Rondônia
(Cerom). O senador Moreira
Mendes (PFL-RO) é o relator da
matéria e apresentou parecer
pela aprovação.

lado do senador Carlos Bezerra, não
ser possível saber quanto dinheiro
foi desviado nessas irregularidades,
e que, a partir de agora, grupos de
fiscalização do TCU vão esmiuçar es-
ses projetos. �Com certeza, os res-
ponsáveis serão punidos e, se ficar
comprovado desvio de dinheiro, ele
terá de ser devolvido�, frisou.

Desde 1997, o TCU tem trabalha-
do em acordo com a Comissão Mis-
ta de Orçamento, investigando
obras suspeitas ou listadas em sor-
teio e comunicando as irregularida-
des. Cabe aos deputados e senado-
res da comissão decidir se os proje-

tos devem continuar recebendo
verbas federais � a totalidade volta
a contar com dinheiro depois de en-
cerradas as investigações, com a pu-
nição dos responsáveis. O projeto
mais conhecido com irregularida-
des é o do Tribunal Regional do Tra-
balho de São Paulo, no qual houve
desvio de R$ 196 milhões. Souto in-
formou que esse processo está ter-
minando e nos próximos meses o
TCU o encaminhará à Advocacia Ge-
ral da União, para a ação de ressar-
cimento.

Ainda de acordo com as investi-
gações do TCU, das 304 obras exa-
minadas por sorteio nos últimos me-
ses, em 89 (29,3%) foram verifica-
das falhas e, nesse caso, os proble-
mas já estão sendo resolvidos. Sou-
to não acredita que serão paralisa-
das inteiramente as obras dos 121
projetos com graves irregularida-
des, mesmo com a suspensão das
verbas.

� A população não pode ser pu-
nida pelas irregularidades dos ad-
ministradores. Procuramos identi-
ficar os problemas, solucioná-los e
apontar culpados, recomendando
a continuidade das obras � disse
Humberto Souto.

A CFC analisa ainda relatórios
de auditorias realizadas pelo Tri-
bunal de Contas da União (TCU).
Um dos relatórios a serem anali-
sados diz respeito a auditoria
feita pelo TCU no Programa de
Ação na Área da Saúde, que
abrange órgãos estaduais e mu-
nicipais no estado de Alagoas. O
relator da matéria, senador Ge-
raldo Melo (PSDB-RN), solicitou
informações adicionais ao TCU.

Também será examinado re-
latório sobre auditoria no perí-
metro de irrigação de Baixio de
Irecê, na Bahia. O senador An-
tonio Carlos Júnior (PFL-BA),
relator da matéria, pediu ao TCU
maiores informações.

Estarão sendo examinados
também relatórios sobre audito-
rias realizadas no Banco do Nor-
deste do Brasil, no perímetro de
irrigação de Boacica, em Alago-
as, e na área de licitações e con-
tratos da Financiadora de Estu-
dos e Projetos (Finep).

RJ), a subcomissão decidiu solicitar
ao Ministério do Planejamento, Or-
çamento e Gestão todas as tabelas
de salários das categorias do funcio-
nalismo federal, para verificar quais
delas tiveram reajustes nos últimos
seis anos e meio. A subcomissão foi
criada por proposta do senador
Romero Jucá, depois que o Execu-
tivo informou que, se o Congresso
quiser reajustar os servidores em
percentual superior a 3,5%, deverá
encontrar uma nova fonte perma-
nente de recursos.

Nacional, em boa parte projetos de
irrigação.

Foram encontradas irregularida-
des graves também em obras a car-
go de Furnas Centrais Elétricas,
Companhia Hidro Elétrica do São
Francisco, Companhia de Desenvol-
vimento do Vale do São Francisco,
Ministério dos Transportes, Eletro-
norte, Companhia Brasileira de
Trens Urbanos e Fundo Penitenciá-
rio Nacional. De seis projetos sorte-
ados e investigados no âmbito da

Secretaria Especial de Desenvolvi-
mento Urbano, nenhum apresen-
tou problema.

Alguns projetos apresentaram
várias irregularidades graves em
uma única obra, como a cons-
trução do Hospital de Itapipoca
(CE), a drenagem do Tabuleiro
dos Martins, em Maceió (AL), a
conclusão de uma ponte rodoviá-
ria em Timon (MA) e o Hospital
Central do Estado de Mato Gros-
so, em Cuiabá (MT).

Projetos do DNER se destacam em irregularidades

Tebet salienta importância do trabalho do TCU

Comissão de Orçamento suspende verbas de 121 obras
Relatório do Tribunal de Contas da União mostra irregularidades graves na execução dos projetos.

Liberação de recursos só será retomada à medida que o TCU informar a solução dos problemas

Instalada subcomissão que vai
estudar reajuste para servidor

Carlos Wilson pede auditoria em
contrato da Eletrobrás com a Celpe

Romero Jucá, que propôs a criação da subcomissão, e Marluce Pinto foram
indicados para participar do estudo sobre o salário dos funcionários públicos

Com base no relatório do TCU,
Carlos Bezerra suspendeu

verbas para as obras irregulares

Humberto Souto entregou a Ramez Tebet o relatório
do TCU sobre irregularidades em obras públicas
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O Senado adiou a votação de re-
querimento em que o senador Moreira
Mendes (PFL-RO) consultava a Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ) sobre a pertinência de a Co-
missão de Educação examinar em ca-
ráter terminativo os pedidos de outor-
ga e renovação de concessão para emis-
soras de rádio.

Em Plenário, o senador Gerson
Camata (PMDB-ES) lembrou que tra-
mita na Casa um projeto do senador
Lúcio Alcântara (PSDB-CE) para que
essas autorizações não precisem ser
deliberadas em Plenário. Camata in-
formou que tramitam no Ministério das
Comunicações 6.500 requerimentos
de autorização para emissoras
comunitárias.Foi a seu pedido que a
decisão sobre o requerimento do se-
nador Moreira Mendes foi adiada.

O Plenário também aprovou proje-
to de decreto legislativo outorgando
permissão à Fundação Maria Rainha
da Paz para operar em freqüência mo-
dulada em Manhuaçu (MG). Aprovou
ainda três renovações para emissoras
de rádio: a Rádio Itatiaia, de Belo
Horizonte (MG); Rádio 99 FM, de Bal-
neário de Camboriú (SC); e Rádio
Difusora Fronteira, de Arroio Grande
(RS). E seis associações foram autori-
zadas a operar em radiodifusão comu-
nitária: Associação Cultural e Comuni-
tária dos Moradores do Centro da Vi-
tória de Santo Antão, de Santo Antão
(PE); Associação Comunitária
Libertense de Radiodifusão, de Liber-
dade (MG); Associação Cultural Co-
munitária de Codó, de Codó (MA); As-
sociação Comunitária Rádio Club FM
A Voz de Nazaré, de Manacapuru (AM);
Associação Comunitária de Desenvol-
vimento Cultural e Artístico de Ibiporã,
de Ibiporã (PR); e Associação Comu-
nitária Educação Ambiental de Fartu-
ra, de Fartura (SP). Os projetos vão à
promulgação.

Adiada decisão
sobre quem

aprova concessões

Dom Eusebio
Scheid recebe
congratulações
A pedido do senador Casildo

Maldaner (PMDB-SC), o Senado apro-

vou ontem voto de congratulações ao

cardeal catarinense dom Eusebio

Scheid, que acaba de assumir a

Arquidiocese do Rio de Janeiro, em

substituição a dom Eugênio Sales.

Em seu nome e no de Geraldo Althoff

(PFL-SC), o senador Jorge Bornhausen

(PFL-SC) se associou à homenagem,

dizendo que dom Eusebio Scheid honra

o clero brasileiro, sendo um orgulho

para Santa Catarina que o papa o tenha

elevado a cardeal do Rio.

O Senado aprovou substitutivo
da Câmara a projeto do senador
Teotonio Vilela (PSDB-AL) institu-
indo uma política nacional de con-
servação e uso racional de ener-
gia. O objetivo é a alocação efici-
ente de recursos energéticos e a
preservação do meio ambiente. O
projeto agora vai à sanção presi-
dencial.

O texto obriga os fabricantes e
importadores de máquinas e apa-
relhos consumidores de energia
a adotar as medidas necessárias
para que sejam obedecidos os ní-
veis máximos de consumo de
energia e mínimos de eficiência

Em regime de urgência, o Sena-
do autorizou o governo da Bahia
a contrair empréstimo de US$ 54,3
milhões junto ao Banco Interna-
cional para Reconstrução e De-
senvolvimento (Bird). A operação
obriga o estado a oferecer uma
contrapartida no valor de US$
20,6 milhões.

Os recursos serão utilizados no
Produzir II � um projeto de com-
bate à pobreza rural no interior

Foi aprovado requerimento do
senador José Eduardo Dutra (PT-
SE) para inserção em ata de voto
de profundo pesar pelo assassina-
to do sindicalista e vereador Carlos
Alberto Santos de Oliveira, da ci-
dade de Boquim, ocorrido no sá-
bado passado, no município de Pe-
drinhas (SE). �Foi um bárbaro cri-
me de mando, de pistolagem, que
não pode ficar impune, diante da

consternação
que causou�,
disse Dutra.

Segundo o
senador, o ve-
reador sempre
se destacou na
luta contra o
trabalho infan-
til, tendo de-
nunciado, na
assembléia da
Organização
Internacional
do Trabalho, as

condições desumanas das crian-
ças que trabalham nos laranjais da
região centro-sul de Sergipe. Elas
estavam perdendo suas impres-
sões digitais, tal a violência do áci-
do usado na colheita dos poma-
res, informou. Dutra lembrou que
nesta sexta-feira haverá um ato de
protesto em Aracaju.

O Senado aprovou ontem re-
querimento para inserção em ata
de voto de profundo pesar pelo
falecimento do empresário Gentil
Barbosa, no domingo passado, na
cidade de Aracaju (SE). Segundo
as tradições da Casa, serão envia-
das condolências à família.

O autor do requerimento, sena-
dor José Eduardo Dutra (PT-SE),
ressaltou a relevância do empre-
sário, um self-made man do ramo
de supermercados em Aracaju e
Salvador, onde tinha 34 lojas com
3.500 empregados, sendo o maior
contribuinte de ICMS em Sergipe
e terceiro na Bahia.

Segundo Dutra, Gentil Barbosa
era um crítico da política econô-
mica do governo,  que classifica-
va de �política de entreguismo que
apóia o capital estrangeiro, em
detrimento das empresas nacio-
nais e dos interesses da popula-
ção�. Ele também criticava a polí-
tica monetária em vigor no país,
�por privilegiar tão-somente o
capital financeiro internacional�.

Senado aprova
pesar pela morte

de sindicalista

Condolências
a família de
empresário

Dutra: �Foi um
bárbaro crime de

pistolagem�

Vai à sanção projeto sobre
uso racional de energia

Proposta de Teotonio Vilela Filho obriga fabricantes e importadores
a reduzir níveis de consumo e aumentar eficiência de aparelhos

Teotonio Vilela Filho teve
projeto aprovado na forma de

substitutivo da Câmara

energética, constantes de regula-
mentação específica estabelecida
para cada tipo de máquina e apa-
relho, a ser feita pelo Executivo
com base em indicadores técni-
cos pertinentes.

Foi decidido também que o go-
verno desenvolverá mecanismos
que promovam a eficiência
energética nas edificações cons-
truídas no país. Foi rejeitado pa-
rágrafo que submetia à apreciação
do Conselho Nacional de Política
Energética os níveis máximos de
consumo específico de energia ou
mínimos de eficiência energética,
assim como o Programa de Metas.

Bahia é autorizada a contrair empréstimo
do estado, já em execução pelo
governo baiano, cujos resultados
foram analisados e aprovados
pelo Bird.

O relator da matéria, Jonas Pi-
nheiro (PFL-MT), disse em seu pa-
recer que o governo da Bahia cum-
priu todas as exigências requeridas
para fazer jus à operação, apresen-
tando ao Tesouro Nacional inclu-
sive as contragarantias necessári-
as à obtenção do aval da União.

O Senado iniciou a discussão
da proposta de emenda à Cons-
tituição do senador Ademir
Andrade (PSB-PA) que aumen-
ta o percentual de receitas tri-
butárias destinadas ao financi-
amento do setor produtivo das
Regiões Norte, Nordeste e Cen-
tro-Oeste.

A proposta eleva de 47% para
48% a parcela do produto da
arrecadação dos impostos so-
bre renda e proventos de qual-
quer natureza e sobre produ-
tos industrializados componen-
te dos fundos constitucionais.
O percentual resultante desse
aumento integrará a parcela re-
lativa aos fundos de financia-
mento do Norte, Nordeste e
Centro-Oeste, que fica então au-
mentada de 3% para 4%.

Ademir Andrade defendeu a
emenda dizendo que esses fun-

Começa discussão sobre
benefício a setor produtivo

dos já têm trazido significativa
melhoria no desenvolvimento
dessas três regiões, atendendo
notadamente pequenos produ-
tores. Ele explicou que esse é um
crédito democrático, capaz de
atender de trabalhadores rurais
a pequenos comerciantes.

O senador também explicou
que aumentar de 3% para 4%  es-
ses créditos não modifica em
nada os recursos hoje destinados
a estados e municípios, apenas
reduz o que é destinado à União.
Ademir Andrade também disse
que sua proposta beneficia 20
dos 27 estados brasileiros, daí
ele entender que a maioria dos
senadores lutará por sua apro-
vação.

Relator da matéria na CCJ, o
senador Leomar Quintanilha
(PPB-TO) também defendeu a
emenda, dizendo que ela visa au-

mentar recursos para o setor
privado que efetivamente con-
tribui com o processo de desen-
volvimento das regiões mais ca-
rentes do país. Em sua opinião,
os recursos no Brasil
freqüentemente foram dirigidos
às regiões mais populosas e mais
ricas, e a emenda serve para
combater a desigualdade.

Jonas Pinheiro observou que o
governo da Bahia cumpriu

todas as exigências

Ademi r
A n d r a d e :
c réd i to
a t ende
pequenos
comerciantes

Leomar
Qu in tan i l ha
diz que
propos ta
combate
desigualdade
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O presidente
Fernando Henri-
que Cardoso afir-
mou aos presiden-
tes do Senado,
Ramez Tebet, e da
Câmara dos Depu-
tados, Aécio Ne-
ves, que o Congres-
so está sendo cha-
mado a colaborar
para proteger o
Brasil dos efeitos
da crise internaci-
onal provocada
pelos atentados
terroristas nos Es-
tados Unidos. Os três se reuni-
ram ontem no Palácio da Alvo-
rada.

Segundo Tebet, Fernando Hen-
rique falou do estabelecimento
de uma agenda positiva de vota-
ções no Congresso Nacional.

� Ele disse que é preciso toda
a atenção, toda a colaboração do
Poder Legislativo, é preciso que
o Brasil esteja unido nessa hora.
E fez votos para que o Congres-
so agilize as matérias que estão
tramitando, para que encontre-
mos o caminho para uma agen-
da positiva, que é o desejo de to-
dos nós � relatou Tebet.

A queda nos preços do petró-
leo foi um dos fatos analisados
pelo presidente da República du-
rante a reunião. O senador expli-
cou que a notícia sobre a redu-
ção do preço �é uma coisa muito
boa�, pois as repercussões eco-
nômicas são tidas como �o aspec-
to mais sério� da crise do ponto
de vista do Brasil. Por isso, estão
merecendo atenção permanen-
te dos ministros da área e de
Fernando Henrique.

� O presidente disse que uma
avaliação do quadro internacio-
nal é muito difícil. Primeiro dizi-
am que a política é igual nuvem,
e agora parece que a economia
também, pois o preço do petró-
leo baixou quando ninguém es-
perava por isso.

Embora preocupado com a si-
tuação internacional, Fernando
Henrique Cardoso �manifestou
confiança� na posição brasileira,
de acordo com Tebet.

� O presidente da República
está antenado 24 horas por dia,
acompanhando de perto o que
está acontecendo no mundo, e
manifestou preocupação, mas ao
mesmo tempo confiança.

Fernando Henrique quer agenda positiva de votações
Em encontro com Ramez Tebet e Aécio Neves, o presidente da República disse desejar que o Congresso agilize a decisão

sobre matérias que podem contribuir para proteger o Brasil da crise provocada pelos ataques aos Estados Unidos

O Congresso
concluiu a vota-
ção, na noite de
ontem, das altera-
ções no Plano Plu-
rianual de Inves-
timentos (PPA)
2000-2003, acres-
centando 16 novos
programas, entre
eles o Fundo de
Universalização
dos Serviços de Telecomunica-
ções (Fust). A reunião foi encer-
rada pelo presidente Ramez Tebet
(PMDB-MS) depois de grande dis-
cussão entre os parlamentares. A
oposição queria que a matéria �
após a aprovação pelo Senado do
substitutivo do relator, deputado
Santos Filho (PFL-PR), e dos qua-
tro destaques acatados por ele e
aprovados nas duas Casas � fosse
encaminhada à Comissão Mista de
Orçamento para apreciação de sua
redação final. Os deputados e se-
nadores da base governista discor-
daram, argumentando que o as-
sunto deveria ser encerrado no
próprio Plenário. Tebet decidiu
não encaminhar a matéria à Co-
missão de Orçamento.

O resultado da votação do subs-
titutivo no Senado foi de 36 votos
favoráveis e 7 contrários. A maté-
ria já tinha sido aprovada pelos
deputados na sessão do Congres-
so de quarta-feira passada, com
255 votos favoráveis, 13 contrá-
rios e 4 abstenções. Após a vota-
ção no Senado, foram aprovados
os quatro destaques acatados
pelo relator.

Com a aprovação das alterações
no PPA e a inclusão do Fust, fica
aberto para o governo o caminho
para implantação Programa Tele-
comunidade, que prevê a instala-
ção de 290 mil computadores em
13,5 mil escolas do ensino médio
em todo o país até o final do pró-
ximo ano. A idéia do governo é
oferecer um computador, ligado
à Internet, para cada grupo de 25
alunos.

Além dos 16 novos programas,
o Executivo mudou os nomes de
44 e os objetivos de 96 programas
do PPA. São estes os 16 novos pro-
gramas:
� Programa de Universalização

dos Serviços de Telecomuni-

Jorge Bornhausen leva a
Ramez Tebet apoio do PFL

da não terá efeito prático sobre
o pleito do senador paraense a
ser apreciado pelo colegiado.

A comissão analisará recurso
do ex-presidente do Senado rei-
vindicando ser ouvido pelo Con-
selho de Ética e Decoro Parla-
mentar antes de o órgão delibe-
rar sobre eventual processo por
quebra de decoro. Bornhausen
acredita que Jader �não poderá
votar em causa própria�, temen-
do por um �constrangimento�. O
presidente do PFL acredita que
�deverá ser assegurado amplo
direito de defesa a Jader Barba-
lho, caso se evolua da atual fase
de investigação para a etapa do
processo�.

O presidente do Senado disse
preferir não emitir juízo sobre a
questão. Ele apenas lembrou
decisão, �quando era presiden-
te do Conselho de Ética, em caso
semelhante�. Na ocasião, o en-
tão senador José Roberto Arru-
da, que integrava o conselho,
não quis votar a representação
que o acusava de quebra de de-
coro por participação na viola-
ção do painel eletrônico.

Congresso conclui votação
 de mudanças no PPA

Ramez Tebet
recebeu ontem
do presidente
nacional do
PFL, senador
Jorge Born-
hausen (SC),
apoio do Parti-
do da Frente
Liberal a sua
gestão na Pre-
sidência do Se-
nado. Ao final
do encontro,
os dois parlamentares destaca-
ram não haver veto do PFL ao
novo presidente da Casa.

De acordo com Bornhausen,
houve uma �interpretação equi-
vocada� sobre a saída de vários
parlamentares do PFL do Plená-
rio, logo após a proclamação do
resultado da eleição de Ramez
Tebet para a Presidência do Se-
nado. �Foi apenas uma coinci-
dência, não houve qualquer in-
tenção. E os que saíram naquela
hora é porque já tinham com-
promissos assumidos�, explicou.

Ramez Tebet declarou-se �fe-
liz� com o esclarecimento e ma-
nifestou confiança em que, des-
sa forma, se caminhe �para o
bom andamento dos trabalhos
no Senado, dado que isso é do
interesse comum de todos os
partidos�.

Com relação à indicação do
senador Jader Barbalho (PMDB-
PA) para integrar a Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ), Bornhausen e Tebet dis-
seram ser um �direito� do líder
do PMDB fazer a indicação. Afir-
maram, no entanto, que a medi-

Fernando Henrique reuniu-se no Palácio da Alvorada com os presidentes do Senado,
Ramez Tebet, e da Câmara dos Deputados, Aécio Neves

Bornhausen afirmou a Tebet que não há veto do
PFL ao novo presidente do Senado

Tebet presidiu a reunião do Congresso em que o
Senado aprovou alterações no Plano Plurianual

cações (Fust).
� Programa Responsabilidade

Fiscal para a Estabilidade (para
implementação da lei com o
mesmo nome).

� Programa Esporte na Escola
(fomentar a prática de espor-
tes escolares).

� Programa Governo Eletrônico
(oferecer serviços por meio
eletrônico).

� Programa Comércio Eletrôni-
co (inclusive instituir legisla-
ção sobre este comércio).

� Programa Educação Fiscal
(conscientização sobre a rela-
ção impostos-serviços).

� Programa Desenvolvimento da
Floricultura e Plantas Ornamen-
tais (objetivando exportação).

� Programa Gestão de Resíduos
Sólidos Urbanos (melhoria de
coleta de lixo e seu tratamento).

� Programa Organização Produ-
tiva de Comunidades Pobres
(geração de renda).

� Programa Proteção da Adoção
Internacional (implementar
ações de proteção às crianças).

� Programa Despoluição de Ba-
cias Hidrográficas (tratamento
de esgotos lançados nos rios).

� Programa Gestão da Política de
Comunicações (estudar pro-
gramas do setor).

� Programa Inovação Tecnoló-
gica em Telecomunicações (es-
timular inovações e capacita-
ção de profissionais).

� Programa Mobilização para a
Defesa Nacional (preparo de
ações).

� Programa Operações Militares
(permitir que o Ministério da
Defesa centralize a coordena-
ção e recursos para ações das
Forças Armadas).

� Programa Gestão Política de
Controle Interno do Poder
Executivo Federal.



JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO BRASÍLIA, QUARTA-FEIRA, 26  DE SETEMBRO DE  20016

100 ANOS

Alberto
Pasqualini

O Senado prestou ontem ho-
menagem ao ex-senador e advo-
gado gaúcho Alberto Pasqualini,
no centenário de seu nascimen-
to. Estavam presentes à soleni-
dade amigos e familiares do ho-
menageado, além de deputados
e autoridades governamentais. O
autor do requerimento da home-
nagem, senador Pedro Simon
(PMDB-RS), também lançou, no
Salão Nobre do Senado, o livro
Alberto Pasqualini � Textos Es-
colhidos, com artigos e discur-
sos do ex-senador.

Ao discursar na hora do expe-
diente, dedicada à homenagem,
Simon enalteceu as qualidades
morais de Pasqualini, sua posi-
ção de maior ideólogo do traba-
lhismo brasileiro e fundador de
doutrina política, econômica e

O centenário de nascimento do ex-senador Alberto Pasqualini foi lembrado ontem pelo Plenário.
Participaram da solenidade, proposta por Pedro Simon, amigos e familiares de Pasqualini. Senadores

lembraram a importância do pensamento do trabalhista na atuação de várias lideranças políticas brasileiras.

Na homenagem prestada ao
centenário de nascimento de Al-
berto Pasqualini, o senador José
Fogaça (PMDB-RS) definiu o po-
lítico gaúcho como �construtor
de conceitos e um ideólogo que
teve larga influência na política�
do Rio Grande do Sul e do Brasil.
Para o senador, �tudo o que se
vai encontrar mais tarde em João
Goulart e Leonel Brizola se ali-
menta dos conceitos emitidos
por Pasqualini�, que integrou o
Partido Trabalhista Brasileiro e
foi vereador e senador.

Fogaça lembrou que a �figura
maiúscula� do político surgiu
quando Alberto Pasqualini assu-
miu a Secretaria do Interior e
Justiça na interventoria de Ernes-
to Dornelles no estado, que con-
vidou também o político Valter
Jobim. Os dois secretários, disse
o senador, brilharam tanto que,
ao final do mandato, em 1947,
disputaram o governo, com Jo-
bim saindo vitorioso. O episódio,
no entanto, não fez de Pasquali-
ni uma figura menor, observou

Alberto Pasqualini inspirou as
reformas de base, que não foram
compreendidas pelas elites que
apoiaram a ditadura militar, ava-
liou o senador Sebastião Rocha
(PDT-AP) durante homenagem
ao centenário de nascimento do
principal ideólogo do trabalhismo
brasileiro. O senador disse que as
idéias de Pasqualini continuam
atuais e são fundamentais para di-
minuir as desigualdades sociais.

Rocha citou pronunciamento
de Pasqualini de 1961, em que de-
fendeu a implementação de mu-
danças. Segundo o trabalhista, re-
forma de base deveria extirpar os
�cancros sociais�. A argumentação
de Pasqualini baseia-se na necessi-
dade de mudanças na forma de fa-
zer política. �Todo objetivo da ação
política deve ser eminentemente
social e consistir em orientar a co-
letividade a organizar as atividades
que nela se desenvolvem em or-
dem, criar a maior soma de bens
materiais e imateriais, assegurar
sua distribuição de acordo com as
necessidades de cada um e o grau

social que antecipou a chamada
Terceira Via, aplicada atualmen-
te pelos trabalhistas britânicos.

Simon citou os fatos mais mar-
cantes da biografia do ex-sena-
dor, analisou as posições de Pas-
qualini sobre os temas dominan-
tes de seu tempo, em especial a
pobreza, a importância da defe-
sa do trabalhador, a desigualda-
de social, a urgência da reforma
agrária e a necessidade de um
Estado eficiente e confiável para
inspirar cidadania.

� Pasqualini escreveu, em
1944, que o analfabetismo, a fal-
ta de ocupação e a miséria pode-
riam criar uma situação de inse-
gurança que evoluirria para uma
criminalidade irreprimível. Até
parece que ele estava antevendo
a explosão de violência que ocor-

re hoje nas grandes e médias ci-
dades do Brasil.

IMPUNIDADE
Simon disse que, ao estudar os

escritos e pronunciamentos de
Pasqualini, um fato lhe chamou
atenção: ele não se refere à cor-
rupção.

� Isso seria impensável nos
dias de hoje, para qualquer ho-
mem público que quisesse avali-
ar a vida brasileira, pois a cor-
rupção ocupa o centro de qual-
quer conversa política � disse
Simon, inferindo ser esse proble-
ma �uma faceta nova e abominá-
vel� da vida pública do Brasil.

O senador frisou que o país
precisa deixar de ser a pátria da
impunidade, enviando corruptos
e corruptores para a cadeia.
�Digo e repito que quem sonega

Senado presta homenagem a Alberto Pasqualini

imposto tem que ser punido�,
afirmou, manifestando a certeza
de que Pasqualini concordaria
com ele quanto à necessidade de
se mudar a legislação e adotar ati-
tudes concretas para eliminar a
impunidade.

Simon afirmou que, com a ho-

Fogaça. �Ao contrário�, a partir
daí ele começa a escrever sobre
política e passa a crescer politi-
camente.

� Ele não precisava de manda-
to para fazer política � afirmou
Fogaça, lembrando que Pasqua-
lini seria derrotado ainda mais
uma vez nas eleições para o go-
verno do estado.

O senador relatou que, em
1968, ao ler o livro de Pasqualini
Bases e Sugestões para a Política
Social, mudou suas posições po-

e valor de sua contribuição para a
produção desses bens�, expunha
Pasqualini.

O senador ressaltou a impor-
tância de Pasqualini para o PDT,
partido que o homenageia dando
o nome dele ao seu instituto de
estudos políticos. �É o grande
ideológo do trabalhismo que tem
ajudado o PDT a seguir adiante�.

Em aparte, o senador Osmar
Dias (PR), que ingressou no PDT
no último sábado, reafirmou a
importância de Pasqualini para
o partido.

Fogaça ressalta a influência no
pensamento de Goulart e Brizola

Para Rocha, as idéias do
trabalhista continuam atuais

menagem em Plenário e a publi-
cação da obra de Pasqualini, pre-
tendeu dar ao povo brasileiro �a
memória de uma lição de cida-
dania, de civilidade e de amor ao
Brasil�, que ele teve o privilégio
de ter recebido do próprio Alber-
to Pasqualini.

Simon: Alberto
Pasqualini tinha
como preocupação o
combate à pobreza e
à desigualdade social

líticas. Fogaça disse que, a partir
da densidade do texto e do seu
desejo de encontrar um caminho
intermediário para o futuro do
Brasil, foi aos poucos aprenden-
do que uma reforma social, mes-
mo sem desapropriar os meios
de produção, não era fator de
impedimento para que o mundo
mudasse para melhor.

� Tornei-me mais condescen-
dente com a idéia de que o mun-
do pode avançar gradualmente
� concluiu.

Segundo Fogaça,
Pasqualini mostrou que
o mundo pode avançar

gradualmente

Sebastião Rocha citou discurso em
que Pasqualini defendia mudanças

na forma de fazer política
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Na homenagem a Alberto Pasqualini, Emilia Fernandes afirmou que o trabalhista gaúcho já alertava para a
necessidade de suprir as necessidades dos mais pobres. Na avaliação de Ramez Tebet, presidente da Casa, o ex-

senador marcou sua passagem pela vida pública como exemplo de dignidade pessoal e acuidade intelectual.

Na homenagem ao centenário
de nascimento de Alberto Pas-
qualini, a senadora Emilia Fer-
nandes (PT-RS) classificou a tra-
jetória de vida do ex-senador
como �exemplo do poder que as
convicções têm de levar adiante
os que delas se imbuem�.

Segundo disse, Pasqualini �foi
um grande inovador de idéias
políticas no seu tempo�, anteci-
pando soluções e propostas de
mudanças. Para efetivá-las, lem-
brou a senadora, Pasqualini re-
servou à educação papel de re-
levância na construção de uma
nova sociedade.

� A organização social e eco-
nômica será sempre reflexo de
uma mentalidade. E enquanto
essa mentalidade não evoluir e
se aperfeiçoar, enquanto o ho-
mem não aprender a moderar os
seus instintos egoístas e incluir,

Os principais legados de Alber-
to Pasqualini são o amor às idéi-
as, que fez dele um refinado inte-
lectual, e o senso prático, que lhe
deu a dimensão da importância
da organização política, afirmou
o presidente do Senado, Ramez
Tebet, ao encerrar a homenagem
ao centenário de nascimento do
ex-senador gaúcho. Tebet disse
que, ao conjugar teoria e prática,
Pasqualini foi o grande formulador
do trabalhismo, sem abdicar da

Primeiro-secretário da Mesa, o
senador Carlos Wilson (PTB-PE)
prestou homenagem ao centená-
rio de nascimento do trabalhista
Alberto Pasqualini, apontando-o
como �um dos mais notáveis bra-
sileiros da história da República�.
Carlos Wilson disse que Pasquali-
ni se notabilizou �não apenas por
ter dado razão pragmática ao tra-
balhismo no Brasil�, mas por ser
um pensador livre �que honrou a

Ramez Tebet cumprimenta
Pedro Simon, durante
lançamento, no Salão Nobre
do Senado, do livro Alberto
Pasqualini � Textos
Escolhidos, com artigos e
discursos do ex-senador
gaúcho. Também o
cumprimentaram a
senadora Marluce Pinto e o
senador Bernardo Cabral.

Para Emilia, ex-senador antecipou soluções
como condição de sua felicida-
de a felicidade alheia, não pode-
remos ter esperanças de que
haja paz, segurança e bem-estar.
Não haverá transformações so-
ciais estáveis e duradouras se não
se reformar, ao mesmo tempo, o
caráter do homem. O que é ne-
cessário, por isso, é educá-lo,
cultivar-lhe o lado bom e nobre
da personalidade.

Emilia assinalou que Pasquali-
ni buscou, nas atividades que de-
sempenhou, traduzir em atitudes
os princípios que nortearam sua
vida. Desse modo, em 1945, lan-
çou a União Social Brasileira
(USB), projeto que espelhava
suas idéias sobre desenvolvimen-
to econômico e reformas soci-
ais, �que já se tornavam ingentes
àquela época�. Ela explicou que
o ideário da USB serviu de base
para a criação do Partido Traba-

lhista Brasileiro, que fez de Pas-
qualini um dos pais do trabalhis-
mo no país.

A senadora também lembrou as
idéias de Pasqualini sobre desen-
volvimento econômico, quando
alertou para a necessidade de su-

prir as necessidades dos mais po-
bres. Para ele, a inflação servia
apenas para �espoliação das clas-
ses proletárias e enriquecimen-
to dos mais ricos�, que não vi-
vem de salário. Pasqualini defen-
dia a união e harmonização dos
fatores de produção e o assenta-
mento das bases da economia
num plano de cooperação, soli-
dariedade e justiça social. �O ca-
pitalismo, na sua forma individu-
alista e egoísta, é a origem e a
causa de todos os males que ator-
mentam o mundo�, afirmava Pas-
qualini.

NACIONALISMO
Emilia destacou ainda a luta do

ex-senador na defesa do mono-
pólio estatal do petróleo, que le-
vou à criação da Petrobrás, e a
autoria do projeto de lei que
criou o Banco Central do Brasil e
a estrutura que resultou no Ban-

co Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES).

� Com a convicção dos que sa-
bem ver ao longe na estrada da
vida, defendia que determinados
setores estratégicos de explora-
ção de riquezas nacionais não
deveriam sequer ficar com o ca-
pital privado nacional, sendo re-
servado ao Estado o dever de
fazê-lo.

Homem de saúde débil, lem-
brou Emilia, Pasqualini �teve na
força de seu caráter a capacida-
de de marcar indelevelmente o
seu tempo e os tempos que hão
de vir�. Seja no campo da ativi-
dade econômica, organização do
Estado, organização social ou em
qualquer outro domínio da cida-
dania, Pasqualini, ressaltou a se-
nadora, �deixou lições a serem
aprendidas e diligentemente apli-
cadas no Brasil�.

defesa da organização partidária.
� Pasqualini marcou sua passa-

gem pela vida pública como exem-
plo de dignidade pessoal, acuida-
de intelectual, zelo político e in-
tensidade de ação.

Para Tebet, Pasqualini deixou
um exemplo edificante para o Par-
lamento não apenas por sua for-
mulação teórica para o trabalhis-
mo, mas �também por ter sonha-
do com uma sociedade mais justa
e igualitária�.

Tebet aponta o amor às idéias
e o senso prático de Pasqualini

Ramez Tebet, presidente do Senado, entre o ministro Nelson Jobim, do STF,
e Almir Pazzianotto, do TST, durante a homenagem a Alberto Pasqualini

Um dos brasileiros mais
notáveis, diz Carlos Wilson

vida pública e o Senado�.
Carlos Wilson citou declara-

ções de Pasqualini, destacando
a que o político fala das necessi-
dades da população, �que geral-
mente não são supridas, como
saúde, educação, alimentação e
justiça�. Disse ainda que o pensa-
mento do ex-senador gaúcho é
atual, uma vez que o brasileiro
continua sem o atendimento de
suas necessidades.

Carlos Wilson: trabalhista se
notabilizou por ser �um pensador
livre que honrou a vida pública�

Pasqualini reservou à educação
papel de relevância na construção de

uma nova sociedade, disse Emilia

100 ANOS

Alberto
Pasqualini
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O Vasco da Gama foi
um dos principais pa-
trocinadores da cam-
panha do seu então
vice-presidente de Fu-
tebol, Eurico Miranda,
a deputado federal em 1998, afir-
mou o relator da Comissão Parla-
mentar de Inquérito (CPI) do Fu-
tebol, senador Geraldo Althoff
(PFL-SC). O clube, afirmou o se-
nador, repassou ao dirigente
vascaíno cerca de R$ 600 mil usan-
do um �laranja� de nome Aremi-
thas José de Lima, funcionário do
departamento de futebol do Vas-

O vice-presidente de Finanças do
Vasco da Gama, Mário Cupello, ne-
gou que tenha qualquer responsa-
bilidade sobre a atuação do funci-
onário do departamento de fute-
bol Aremithas José de Lima, sus-
peito de atuar como �laranja� em
operações patrocinadas por diri-
gentes do clube. Em seu depoi-
mento, ontem, na CPI do Futebol,
Cupello disse desconhecer depó-
sitos feitos na conta de Aremithas
de 1995 a 2000, no valor total de
R$ 13,5 milhões. Para o relator da
CPI, senador Geraldo Althoff, é es-
tranho que Cupello, apesar de es-
tar à frente dos negócios do clube,
desconheça a quantia depositada
na conta pessoal de Aremithas.

Indagado sobre a utilização do
dinheiro que era depositado na
conta de Aremithas, Cupello afir-
mou apenas que os recursos eram
para pagamento de �despesas do
Vasco�. Mas não soube precisar
quais eram essas despesas, porque,
informou, vai à sede do Vasco ape-
nas às terças e quintas-feiras, após
as 18h, o que provocou irritação
de Althoff.

� Como pode o homem respon-
sável pelo controle de milhões de
reais de um dos maiores clubes

A comissão parlamentar de in-
quérito (CPI) criada para apurar
irregularidades no futebol brasi-
leiro ouve hoje dois dirigentes do
Clube de Regatas do Flamengo, do
Rio de Janeiro: o presidente do
clube, Edmundo dos Santos Silva,
e o vice-presidente Antônio Au-
gusto Dunshee de Abranches.

Autor do requerimento de con-
vocação dos dois, o relator da
CPI, senador Geraldo Althoff, en-
tende que o depoimento de Ed-

Com uma videoconferência
sobre o tema �A importância da
informatização dos Poderes
Legislativos no Brasil�, a ser rea-
lizada entre os estados da Pa-
raíba, Pernambuco e Rondônia
e o Distrito Federal, será inaugu-
rado hoje o Centro de Treina-
mento e Integração em Tecno-
logia da Informação do Projeto
Interlegis na Paraíba. A cerimô-
nia do corte da fita inaugural
será às 10h30, no edifício da As-
sembléia Legislativa do estado. A
videoconferência será às 11h30.

O Interlegis é uma rede de co-
municação e informação para os
parlamentares brasileiros nas es-
feras federal, estadual e munici-
pal. A rede terá dois níveis de
acesso, um restrito aos parla-
mentares e órgãos do Legislativo
e outro aberto à sociedade em
geral. O projeto contempla as 27
assembléias legislativas e cerca

brasileiros comparecer duas ve-
zes por semana ao Vasco e desco-
nhecer transações milionárias?
Isso mostra como anda de mal a
pior o futebol brasileiro � afirmou
o senador.

Cupello também disse desco-
nhecer cheques datilografados
pela mesma máquina que preen-
che os cheques do clube e desti-
nados a empresas imobiliárias,
empreiteiras e pessoas físicas, as-
sinados por Aremithas José de Li-
ma, envolvendo milhões de reais.
O senador Romeu Tuma (PFL-SP)
disse estranhar que o vice-presi-
dente de Finanças do clube não
tenha conhecimento dessas tran-
sações. �Afinal de contas, qual a
sua função no clube?�, perguntou.
Cupello ficou em silêncio, mas Al-
thoff leu parte do regulamento in-
terno do Vasco, mostrando que a
função do vice de Finanças é
acompanhar tudo o que diz res-
peito às contas do clube.

REMESSA
Mário Cupello declarou também

desconhecer o destino de um che-
que no valor de US$ 110 mil que o
clube recebeu da Confederação
Sul-Americana de Futebol, e que foi
endossado pelo então vice-presi-

Vasco patrocinou campanha de Eurico, diz Althoff
Relator da CPI do Futebol afirma que atual deputado federal e presidente do clube também recebeu depósitos em
suas contas no total de R$ 435 mil, e que as irregularidades incluíram até o pagamento de suas despesas pessoais

dente de Futebol do clube, Eurico
Miranda, e depositado em Nova
York em uma conta com o nome
fantasia de Diamond.

Apesar de garantir que o Vas-
co não tem conta bancária fora
do país, Cupello admitiu que o
clube remeteu cerca de R$ 12 mi-
lhões ao exterior para compra de
jogadores, de forma que não sou-
be especificar. O presidente da
CPI, senador Álvaro Dias (PDT-
PR), informou, com base em ou-
tros depoimentos de dirigentes
vascaínos, que o dinheiro foi re-
metido por Eurico Miranda. Mas
acrescentou não ter conheci-
mento da compra de jogadores
estrangeiros na época em que o
Vasco remeteu os R$ 12 milhões.

Geraldo Althoff quis saber os
motivos pelos quais foi deposita-
da na conta pessoal do vice-pre-
sidente do Vasco, Antônio Frutuo-
so Peralta, a quantia de R$ 1 mi-
lhão, conforme comprova docu-
mentação bancária. Cupello afir-
mou desconhecer a transação,
mas garantiu que Antônio Peralta
�sempre cumpriu com as suas
obrigações perante o clube� e que
as suas contas nunca mereceram
desaprovação da direção.

co  há mais de 20 anos.
Althoff revelou tam-

bém que o Vasco dre-
nou recursos para a
campanha eleitoral de
três candidatos a depu-

tado estadual ligados ao clube. E
ainda que, de 1995 a 1997, che-
ques no valor de R$ 435 mil, devi-
damente assinados pelo então
presidente do clube, Antônio So-
ares Calçada, e pelo vice-presiden-
te de Finanças, Mário Cupello, fo-
ram parar nas contas de Eurico
Miranda. As revelações foram fei-
tas na presença de Cupello, que

ainda ocupa o cargo de vice-pre-
sidente de Finanças e compare-
ceu ontem à CPI pela segunda vez.

Mário Cupello negou que o Vas-
co tenha dado dinheiro para a
campanha eleitoral de Eurico.
Alegou nunca ter tomado conhe-
cimento de movimentações ban-
cárias paralelas motivadas por in-
teresses eleitorais. E afirmou des-
conhecer que Aremithas José de
Lima seja um �laranja�. Depois de
manusear cópias de vários che-
ques apresentados a ele, disse que
os cheques eram destinados ao
�ressarcimento de despesas�.

Com base em informações reti-
radas dos próprios livros con-
tábeis do Vasco, o relator da CPI
afirmou que o clube, ao longo
desses anos, pagou até as despe-
sas pessoais de Eurico Miranda.
Além disso, quatro empresas em
que Eurico Miranda é sócio, en-
tre as quais a Imobiliária Same, fo-
ram beneficiadas com dinheiro
do clube, com depósitos proveni-
entes da conta de Aremithas, que
se nega a depor na CPI alegando
�problemas de saúde�.

Mário Cupello informou que
cerca de R$ 2,3 milhões foram

depositados no passado na conta
de Aremithas José de Lima. Segun-
do ele, isso ocorreu porque as
contas do clube estavam bloque-
adas em razão de um processo
judicial relacionado ao caso Den-
ner, atacante do clube morto em
abril de 1994 em acidente auto-
mobilístico. Cupello não soube
responder, no entanto, por que o
clube, entre 1995 e 1997 � mesmo
período em que as contas bancá-
rias estavam supostamente blo-
queadas �, movimentava contas
no valor de R$ 16,5 milhões no
Bradesco e no HSBC.

Dirigentes do Flamengo
prestam depoimento hoje

mundo dos Santos Silva se justi-
fica pelo fato de ele não ter cum-
prido a promessa feita à comis-
são, em audiência pública ante-
rior, de encaminhar no prazo de
24 horas a documentação neces-
sária para comprovar a veraci-
dade de suas declarações. Já a
presença de Dunshee de Abran-
ches servirá para esclarecer a
origem de uma conta bancária
nas Ilhas Cayman em nome do
Flamengo.

de 5.500 câmaras municipais.
Participarão da videoconfe-

rência, no Distrito Federal, o pri-
meiro-secretário do Senado e
diretor nacional do Projeto In-
terlegis, Carlos Wilson (PTB-PE),
o vice-presidente da Câmara dos
Deputados, Efraim Morais (PFL-
PB), e o presidente da Comissão
de Constituição e Justiça da Câ-
mara dos Deputados, Inaldo Lei-
tão (PSDB-PB). Na Paraíba, se-
rão conferencistas o presidente
da Assembléia Legislativa, depu-
tado Gervásio Maia, e o senador
Ney Suassuna (PMDB-PB); em
Pernambuco, três deputados es-
taduais: o presidente da Assem-
bléia Legislativa, Romário Dias, a
líder do PFL, Tereza Duere, e o
líder do PSDB, Antonio Moraes;
e em Rondônia, o primeiro-se-
cretário da Assembléia Legislati-
va, deputado Francisco Carva-
lho da Silva.

Videoconferência inaugura
Interlegis na Paraíba

Vice de Finanças não explica operações suspeitas

Althoff e Álvaro Dias
durante o depoimento
de Mário Cupello, vice
de Finanças do Vasco
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O senador Jader Barba-
lho (PMDB-PA) impetrou
ontem, no Supremo Tribu-
nal Federal (STF), manda-
do de segurança para im-
pedir a votação, pelo Con-
selho de Ética e Decoro
Parlamentar, do relatório
que pede abertura de pro-
cesso contra ele por que-
bra de decoro parlamen-
tar. A votação está previs-
ta para amanhã. Jader ale-
ga que o conselho não tem
lhe garantido o direito
constitucional a ampla de-
fesa. Ele pretende também
que sejam concluídos o
processo que corre no Su-
premo e as perícias que a
Justiça paraense promove no
Banco do Estado do Pará
(Banpará).

O mandado contém pedido de
decisão liminar para que a reu-
nião do conselho seja suspensa até
que o mérito da questão seja jul-
gado. �Caso não seja concedida a
liminar, nenhum efeito terá uma
possível decisão de concessão da
segurança. Àquela altura, o rela-
tório já terá sido votado, possi-
velmente aprovado e, nesta cir-
cunstância, a ameaça de lesão ao
direito terá se consumado�, diz o

O relatório do senador Osmar
Dias (PDT-PR), contrário ao pe-
dido do senador Jader Barbalho
(PMDB-PA) para defender-se pe-
rante o Conselho de Ética e Deco-
ro Parlamentar antes da instaura-
ção de processo por quebra de
decoro, será votado logo após a
abertura dos trabalhos da reunião
de hoje, às 10h, da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ). A informação é do presi-
dente do colegiado, senador Ber-
nardo Cabral (PFL-AM).

Cabral disse
também que a
audiência públi-
ca com o presi-
dente do Tribu-
nal Superior Elei-
toral (TSE), Nel-
son Jobim, sobre
a reforma do Ju-
diciário será re-
alizada logo após
a votação do re-
querimento de
Jader, por volta
das 11h.

� Não servirei
de instrumento
para procrastinar nenhuma de-
cisão � afirmou Cabral, que dis-
se também já ter sido informado
de que o PSDB pretende solici-
tar, na reunião, a vaga atualmen-
te ocupada por Osmar Dias, que
deixou o partido e ingressou no
PDT. Os senadores Pedro Piva
(PSDB-SP), líder interino do par-
tido, e Romero Jucá (PSDB-RR),
postulante à função, não confir-
maram a informação.

Caso a troca ocorra, o Bloco
Oposição já anunciou que irá in-
dicar Osmar Dias para uma das
vagas que possui na CCJ, prova-
velmente no lugar do senador Se-
bastião Rocha (PDT-AP), comu-
nicou o líder oposicionista, José
Eduardo Dutra (PT-SE).

ARGUMENTO
Osmar Dias informou, em entre-

vista, que baseou sua recusa ao
pedido de Jader no próprio argu-
mento utilizado pelo senador pa-
raense, que cita preceito consti-
tucional para solicitar o direito a
ampla defesa. Como explica o re-
lator, a Constituição define que
esse tipo de defesa só se aplica
quando já existe processo instau-

A senadora Heloísa Helena (PT-
AL) disse que o mandado de se-
gurança impetrado por Jader
Barbalho (PMDB-PA) no Supre-
mo Tribunal Federal (STF) de-
monstra que o recurso à Comis-
são de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ), apresentado pelo
parlamentar, �teve caráter me-
ramente protelatório�. O manda-
do objetiva impedir a votação,
no Conselho de Ética, do relató-
rio que pede a abertura de pro-
cesso por quebra de decoro
contra Jader.

Na avaliação de Heloísa Hele-
na, não era intenção de Jader
discutir a constitucionalidade do
direito à ampla defesa nessa fase
das investigações. �Ele (Jader)
fez o recurso por questões me-
ramente protelatórias e não
queria discutir a constituciona-
lidade�, disse. A senadora acre-
dita que a decisão do STF irá res-
peitar a definição do Regimento

rado e não apenas inquérito, fase
atual das investigações.

Se o relatório de Osmar Dias
receber pedido de vista, a matéria
ficará prejudicada, pois o Regi-
mento Interno do Senado define
que o parecer da CCJ deverá ser
encaminhado ao autor da consul-
ta, no caso o Conselho de Ética,
dentro de 48 horas, prazo que
vence ao final do dia de hoje.

Caso o conselho não receba o
resultado da CCJ até a reunião
marcada para as 9h de amanhã, o

presidente daque-
le órgão, senador
Juvêncio da Fon-
seca (PMDB-MS),
fará a votação da
questão de ordem
de Jader no âmbi-
to do colegiado
mesmo sem o pa-
recer, como já co-
municou.

O líder do
PMDB, senador
Renan Calheiros
(AL), negou que
exista manobra
na indicação do

senador Jader Barbalho para ocu-
par vaga do partido na CCJ. �Não
é manobra, pois isso seria inefi-
caz, já que Jader é apenas um voto
no colegiado�, afirmou Renan, ob-
servando que o ex-presidente do
Senado poderá defender-se na
reunião mas não deverá votar o
relatório de Osmar Dias.

CONSELHO DE ÉTICA
Ao anunciar que o Conselho

de Ética votará na reunião de
amanhã o relatório do caso Ja-
der, o presidente do órgão, Ju-
vêncio da Fonseca, anunciou
que, antes, serão deliberados os
requerimentos que forem apre-
sentados, entre eles o pedido do
senador Nabor Júnior (PMDB-
AC) para a realização de períci-
as nas provas contra Jader por
um período de 60 dias.

� Por fazer parte do expedien-
te, eu tenho que votar primeiro
os requerimentos, mas sei que
essa matéria será rejeitada porque
isso só cabe na fase de produção
de provas, que não é agora. Não
tem como protelar mais esse as-
sunto. Nós iremos votar com cer-
teza � garantiu Juvêncio.

mandado de segurança.
A argumentação da defesa de

Jader é que o Conselho de Ética
extrapolou suas atribuições ao in-
vestigar possível participação do
senador no desvio de recursos do
Banpará, e não o fato que gerou o
processo � se o senador mentiu
sobre o assunto. �Os trabalhos fo-
ram conduzidos no sentido de se
apurar se (Jader) realmente esta-
va envolvido, ou não, no caso
Banpará. Mais do que apurar a
veracidade ou falsidade de sua
declaração, passou-se a investigar

Jader vai ao STF para adiar votação do relatório
Mandado de segurança foi impetrado ontem pelo senador para impedir que o Conselho de Ética vote amanhã o texto com o

resultado das investigações sobre denúncias de que ele estaria envolvido em irregularidades no Banpará
a correção ou incorreção do re-
latório do Banco Central�, consta
do documento.

Outra alegação é que os sena-
dores que integram o Conselho de
Ética �se imiscuíram em assuntos�
que já vêm sendo analisados pela
Justiça. Jader ressalta o fato de
ter solicitado a realização de perí-
cia pelo Judiciário paraense nos
documentos do relatório do Ban-
co Central sobre o caso.

Jader disse ainda que o con-
selho não lhe deu oportunida-
de de ser ouvido em sessão aber-
ta e �com transmissão para todo
o país�. Ele evocou exemplos de
outros processos no Conselho
de Ética para argumentar que
vem sofrendo um tratamento
diferenciado. �Antonio Carlos
Magalhães, José Roberto Arru-
da e Luiz Estevão foram ouvidos,
mas parece que há um medo de
me ouvir. A sociedade brasileira
quer ter a oportunidade de as-
sistir ao depoimento. Quero ser
ouvido publicamente pela popu-
lação brasileira.�

Jader informou que não vo-
tará hoje na reunião da CCJ,
que analisará o requerimento
do próprio senador pedindo
ampla defesa antes da votação
do relatório.

do Senado para o direito a ampla
defesa.

RELATOR É CONTRA
De qualquer forma, a CCJ reú-

ne-se hoje para votar o requeri-
mento de Jader. O pedido terá
relatório contrário, conforme an-
tecipou o senador Osmar Dias
(PDT-PR). No entendimento do
relator, o direito a ampla defesa
só pode ser concedido depois que
for instaurado o processo.

No Conselho de Ética � caso a
reunião de amanhã seja mantida

�, o senador Nabor Júnior
(PMDB-AC) apresentará voto
em separado. Nabor pretende
que as investigações no conse-
lho sejam suspensas até que se
concluam as investigações sobre
o desvio de recursos no
Banpará.

� Se ficar comprovado, não há
alternativa a não ser condená-lo,
não apenas na Justiça, mas tam-
bém no Senado. O que não pode-
mos é condenar um companhei-
ro sem provas � observou Nabor.

Para Heloísa Helena, recurso a
comissão �teve caráter protelatório�

Heloísa Helena
considera que

intenção de Jader
não era discutir na

CCJ o direito à defesa

Jader  Barbalho a lega que o  Conse lho de
Ét i ca  não lhe  deu opor tun idade
para se  de fender  das  acusações

CCJ vota hoje pedido
para ampla defesa

Bernardo Cabral, presidente da CCJ:
�Não servirei de instrumento para

procrastinar nenhuma decisão�
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A Comissão de
Educação (CE)
aprovou ontem,
em turno suple-
mentar, subs-
titutivo do então
senador Nilo
Teixeira Campos
(PSDB-RJ) que
torna obrigató-
rio o uso da lin-
guagem de si-
nais, utilizada
universalmente pelos surdos-
mudos, em todas as mensagens
do governo federal na televisão.

 Apresentado pela senadora
Emilia Fernandes (PT-RS), o pro-
jeto determina que, 90 dias após
transformado em lei, as mensa-
gens televisivas dos poderes da
União, como manifestações ofi-
ciais de seus membros e campa-
nhas institucionais, serão veicu-
ladas pela televisão acompanha-
das de interpretação na lingua-
gem dos sinais. Caso não seja
apresentado recurso por um dé-
cimo dos senadores, para vota-
ção do projeto pelo Plenário do
Senado, a matéria será enviada
logo ao exame da Câmara dos De-
putados.

O projeto original foi modifi-
cado em dois pontos pelo relator.
Nilo Campos propôs excluir da
aplicação imediata da lei os pro-
gramas de propaganda eleitoral

A Comissão de Educação vai
debater em audiência pública pro-
jeto do senador Antero  Paes de
Barros (PSDB-MT) que estabele-
ce que  50% da programação das
emissoras de rádio e televisão seja
produzida localmente. Requeri-
mento neste sentido, do senador
Casildo Maldaner (PMDB-SC),
relator do projeto, foi aprovado
ontem pela comissão. A lista de
convidados ainda não foi apresen-
tada pelo senador.

Maldaner já havia antecipado
que seu voto seria pela aprova-
ção da matéria, que integrava a
pauta da CE na reunião da terça-
feira da semana passada. No en-
tanto, argumentando que havia
recebido solicitações de vários

Na reunião de ontem, a Comis-
são de Educação aprovou pare-
ceres favoráveis a sete projetos
de decreto legislativo autorizan-
do a exploração de serviços de
radiodifusão. As propostas refe-
rem-se a renovação de conces-
são da Rádio Aliança, de Concór-
dia (SC), e de permissões à Rá-
dio Antártida, de Itabira (MG), e
Fundação Cásper Líbero, de São
Paulo (SP).  Pleiteiam  permissão

A Comissão de Educação (CE),
presidida pelo senador Ricardo
Santos (PSDB-ES), discutiu on-
tem a dívida trabalhista que a
Rede Ômega herdou da TV Man-
chete. No entendimento dos se-
nadores presentes, o grupo que
comprou a antiga TV Manchete
assumiu a responsabilidade so-
bre os funcionários e conse-
qüentemente sobre o passivo
trabalhista da empresa.

O senador Gerson Camata
(PMDB-ES) traçou, durante a
reunião, um paralelo entre a ven-
da da TV Manchete para a Rede
Ômega e o caso dos Diários As-
sociados, conglomerado de co-
municação que depois de falido
teve algumas de suas empresas
negociadas. Camata disse que ca-
sos como esses obrigam o Sena-
do a elaborar uma lei que exija
que, na renovação de conces-

para operar serviços de radiodi-
fusão a Fundação Padre Libério,
em Pará de Minas (MG),  Funda-
ção Educativa e Cultural Alto
Paranaíba, em Patos de Minas
(MG), e Fundação Araci Pinto,
em Eunápolis (BA). A Associação
Rádio Comunitária FM Cidade,
por sua vez, deseja autorização
para serviço de radiodifusão co-
munitária em Formosa do Rio
Preto (BA).

são, sempre se verifique se a em-
presa está em dia com as obri-
gações trabalhistas.

Para a senadora Heloísa Hele-
na (PT-AL), a empresa dá lucro
e não pode fugir às suas respon-
sabilidades. A senadora lembrou
ainda que, quando foi decreta-
da a falência da Rede Manche-
te, o governo federal tomou a
decisão de estimular a venda da
empresa, no lugar de abrir uma
nova concorrência, por enten-
der que só dessa maneira esta-
ria preservando os direitos dos
funcionários.

Também compareceram à
reunião que analisou a situação
trabalhista da TV Ômega os sena-
dores Geraldo Cândido (PT-RJ),
Eduardo Suplicy (PT-SP), Ro-
meu Tuma (PFL-SP), Casildo
Maldaner (PMDB-SC) e Moreira
Mendes (PFL-RO).

Comissão aprova língua de
sinais em mensagem na TV

Projeto acolhido em caráter terminativo pela Comissão de Educação
seguirá logo  para a  Câmara se não for apresentado recurso ao Plenário

gratuita, que terão até 1º de ja-
neiro de 2006 para adotar a lin-
guagem, caso o projeto seja apro-
vado. O relator também incorpo-
rou voto em separado do sena-
dor Ney Suassuna (PMDB-PB),
que propôs a supressão da alter-
nativa de transcrição em legen-
da oculta. Suassuna esclareceu
que, em contato com líderes e es-
pecialistas convenceu-se de que
a adoção dos dois mecanismos �
a língua brasileira de sinais e a
legenda oculta � confundiria o
espectador.

Ao justificar o projeto de sua
iniciativa, Emilia Fernandes ob-
servou que, por motivos diver-
sos, pobres, idosos e deficientes
são as grandes vítimas da exclu-
são, que os tornaria cidadãos de
segunda classe:

� O objetivo da minha propos-
ta é incluir os deficientes auditi-
vos na sociedade da informação,

na socieda-
de-merca-
do que ca-
r a c t e r i z a
nosso mun-
do ociden-
tal, inserin-
do-os defi-
nitivamente
no merca-
do, para
transformá-
los em con-

sumidores mais ativos e consci-
entes � esclareceu a senadora
Emilia Fernandes.

DESPEDIDA
O presidente da Comissão de

Educação,  senador Ricardo San-
tos (PSDB-ES), homenageou o
relator do projeto, Nilo Teixeira
Campos, pela presteza com que
apresentou seus relatórios e por
ter participado na apreciação
de�assuntos substantivos na área
da educação�.

Nilo Campos se despediu on-
tem do Senado, porque o titular
da cadeira, senador Artur da
Távola (PSDB-RJ), que se licen-
ciara para assumir a Secretaria
das Culturas da Prefeitura do Rio
de Janeiro, foi indicado para a
liderança do governo no Senado
e reassumiu o mandato. Os de-
mais integrantes da comissão
acompanharam Ricardo Santos
na homenagem.

setores envolvidos com a ativida-
de de programação de televisão,
interessados em debater o assun-
to, ele solicitou a realização da
audiência pública, que ainda não
tem data marcada.

A comissão deverá realizar au-
diência com técnicos das empre-
sas e representantes do Minis-
tério das Comunicações para
debater qual o sistema mais ade-
quado para a televisão de alta
definição no Brasil. Os senado-
res Gerson Camata (PMDB-ES)
e Antonio Carlos Júnior (PFL-
BA) defenderam a proposta e fi-
caram de encaminhar requeri-
mento à presidência da comis-
são sobre o assunto.

A CE aprovou requerimento da

senadora Emilia Fernandes (PT-
RS) propondo que a comissão
defina um cronograma para ho-
menagear os  professores, cujo dia
se comemora em 15 de outubro.

Também foi aprovado requeri-
mento do senador Romeu Tuma
(PFL-SP) propondo voto de lou-
vor aos radialistas, cuja data co-
memorativa transcorreu ontem.

Audiência pública discutirá
exigência de programa local

A proposta do Ministério das
Comunicações para nova Lei de
Radiodifusão será debatida ama-
nhã, a partir das 10h, em audiên-
cia pública conjunta promovida
pela Comissão de Educação (CE)
e Subcomissão de Cinema, Comu-
nicação e Informática.

A audiência será realizada por
iniciativa dos senadores Geraldo
Cândido (PT-RJ), Ricardo Santos
(PSDB-ES) e Freitas Neto (PFL-PI),
que apresentaram requerimento

com essa finalidade. Foram convi-
dados a participar da audiência
pública o professor da Universida-
de de Caxias do Sul, Venício Artur
de Lima; a presidente da Federa-
ção Nacional de Jornalistas
(Fenaj), Elisabeth Villela da Costa;
o presidente da Federação das As-
sociações de Rádios Comunitári-
as, Sebastião Santos; e o presiden-
te da Associação Brasileira de Ra-
diodifusão e Telecomunicações
(Abratel), Roberto Wagner.

Audiência pública com o objetivo de discutir proposta do governo foi sugerida
pelos senadores Geraldo Cândido, Ricardo Santos e Freitas Neto

Começa debate sobre projeto
de nova Lei de Radiodifusão

Funcionamento de emissoras
tem pareceres favoráveis

Senadores examinam passivo
trabalhista da antiga Manchete

Debate com especialistas em
televisão foi proposto pelo relator

do projeto, Casildo Maldaner

De autoria do senadora Emilia Fernandes, proposta foi acolhida na forma de
substitutivo elaborado pelo relator, Nilo Teixeira Campos
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Para Mauro, vereadores
são presença positiva na

vida da comunidade

Quintanilha: compradores
deixam imóvel no nome

dos antigos proprietários

A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

RÁDIO SENADO

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

6h30 � Debate � O deputado Sebastian Silva, do
Uruguai, e a deputada Maria Gabriela Mayaudon, da
Venezuela, falam sobre a integração latino-americana
7h30 � Entrevista � O subprocurador-geral da
República Carlos Eduardo Vasconcelos fala sobre o Timor
Leste pós-eleições
8h � Comissão de Educação (gravado)
9h � Comissão de Assuntos Sociais (ao vivo)
10h � Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania �
Audiência pública com Nelson Jobim, presidente do
TSE, sobre reforma do Judiciário
14h30 � Sessão Plenária (ao vivo)
Logo após � CPI do Futebol � Depoimentos de Edmundo
dos Santos Silva, presidente do Flamengo, e Antônio
Augusto Dunshee de Abranches, ex-presidente do
Flamengo (ao vivo)
20h30 � Entrevista � O subprocurador-geral da
República Carlos Eduardo Vasconcelos fala sobre o Timor
Leste pós-eleições
21h � Jornal do Senado � O resumo das atividades do
Senado
21h30 � Reunião conjunta da Comissão de Educação
e da Subcomissão de Cinema, Comunicação Social e
Informática � Debate sobre a proposta do Ministério
das Comunicações sobre nova lei de radiodifusão. 1ª
Audiência Pública com os seguinte convidados: Venício

7h � Música, informação e serviços
7h30 � Senado Notícias em ondas curtas para as
regiões Norte/Nordeste
8h � Senado Primeira Hora � As principais notícias do
Senado, do país e do mundo
9h � Comissão de Assuntos Sociais
Em seguida � Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania
13h30 � Na Cadência do Samba  � Interpretação:
Clara Nunes � 2ª parte
Músicas destacadas: Morena de Angola (Chico
Buarque); Portela na Avenida (Mauro Duarte e Paulo
César Pinheiros)
14h15 � Senado Notícias � Edição da Tarde
14h30 � Sessão Plenária do Senado
19h30 � A Voz do Brasil
20h � Música e informação
20h30 � Na Cadência do Samba (reprise)
22h � Senado Notícias � Edição da Noite
23h � Escala Brasileira

Arthur de Lima (Universidade de Caxias do Sul); Elisabeth
Costa (Fenaj); Sebastião Santos (Federação das
Associações de Rádios Comunitárias); e Roberto Wagner
(presidente da Abratel) (gravado)
Logo após � Sessão Plenária (reapresentação)

H O J E

Quintanilha apóia fim de �contratos de gaveta�
Relator na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, senador defende projeto que permite transferência

de imóvel financiado pelo Sistema Financeiro de Habitação sem que o valor da prestação seja recalculado

Em nome da bancada do PDT, o
líder Sebastião Rocha (AP) levou
a Plenário a saudação do presi-
dente nacional do partido, Leo-
nel Brizola, aos dois mais novos
integrantes do partido, os sena-
dores paranaenses Osmar Dias e
Álvaro Dias, que deixaram o PSDB.
Rocha disse que os novos filiados
fortalecerão a disputa política no
Paraná, onde o nome de Álvaro
Dias é forte para concorrer ao
governo do estado.

� Sem dúvida nenhuma esses
dois senadores, com seu trabalho,
têm engrandecido o Senado Fe-
deral e têm tido oportunidade de
demonstrar todo seu interesse
pelo coletivo e seu compromisso

Ao registrar o Dia do Rádio, co-
memorado ontem, o senador Ro-
meu Tuma (PFL-SP) cumprimen-
tou todos os profissionais de ra-
diodifusão, afirmando que há 78
anos a atividade presta enorme
serviço em prol das
comunicações e da
sociedade no país.

O senador menci-
onou o projeto de lei
que está sendo ela-
borado pelo Ministé-
rio das Comunica-
ções com o objetivo
de aperfeiçoar a re-
gulamentação da ra-
diodifusão no país e
criar uma agência
fiscalizadora para o
setor. O projeto, con-
forme o senador, foi aberto a su-
gestões pelo ministério e já rece-
beu mais de mil novas propostas,
que estão sendo avaliadas.

Tuma destacou a importância
do rádio, especialmente no iní-
cio das novas transformações
tecnológicas, época em que as
pessoas dispunham somente da-

O senador Leomar Quintanilha
(PPB-TO) manifestou-se ontem,
em Plenário, favorável ao projeto
de lei que disciplina a transferên-
cia de imóveis financiados pelo
Sistema Financeiro de Habitação
(SFH). Segundo o parlamentar,
que é o relator da matéria na Co-
missão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ), o projeto cria a
possibilidade de acabar com os
chamados �contratos de gaveta�.

Na avaliação de Quintanilha, a
proposta, de autoria do deputa-
do José Janene (PPB-PR), permi-
te que o vendedor de um imóvel
transfira o seu bem para o nome
de outra pessoa sem que o valor
das prestações seja recalculado.
De acordo com o senador, a situ-
ação de quem adquire um imóvel
do SFH poderá, então, ser regula-
rizada, sem que arque com valo-
res exorbitantes.

Com o objetivo de
contornar esse en-
cargo financeiro,
muitos compradores
optam por deixar o
imóvel no nome dos
antigos proprietá-
rios, disse Quintani-
lha. Em decorrência,
ressaltou, não se be-
neficiam dos seguros
para os casos de
invalidez ou morte
que estão embutidos
nas prestações.

O senador explicou que até
quem vende imóvel nessas condi-
ções é prejudicado, já que, sendo
possuidor de um financiamento,
fica impossibilitado de adquirir
novo imóvel por meio do SFH.

Quintanilha disse que, com o
projeto, o comprador terá que
pagar somente a taxa de transfe-

rência de 2,5% sobre
o saldo devedor do
contrato, sem que
haja qualquer altera-
ção no valor das
prestações. Entre os
aspectos positivos
destacados pelo se-
nador está a possível
liquidação do saldo
devedor pelos novos
mutuários e a manu-
tenção da proibição
de que os novos

proprietários possuam imóveis no
mesmo município.

Em aparte, Arlindo Porto (PTB-
MG) disse que já foi apresentado
à Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE) requerimento solici-
tando a presença do presidente
da Caixa Econômica Federal
(CEF), Emílio Humberto Carazzai,
para dar explicações sobre o SFH.

quele equipamento �para ouvir
notícias e manterem-se atualiza-
das�. Atualmente, acrescentou o
senador, o rádio também será
muito beneficiado pelas inova-
ções tecnológicas.

O RDS (sigla em
inglês para Sistema
de Rádio Digital),
disse Tuma, é um
dos novos sistemas
que estão sendo es-
tudados para permi-
tir a implementação
de uma janela no
dial dos rádios co-
muns, que poderá
informar o nome da
rádio, a música e o
intérprete, além de
boletins sobre o tem-

po, as condições de tráfego e in-
formações de utilidade pública.

                  TEBET
O presidente do Senado, Ramez

Tebet, associou-se à homenagem
ao 78º aniversário da radiodifu-
são no Brasil. Tebet cumprimen-
tou todos os profissionais e todos
que se beneficiam do rádio.

Rocha saúda novos senadores do PDT

Tuma presta homenagem
aos profissionais do rádio

O senador Mauro
Miranda (PMDB-GO)
exaltou a importân-
cia da atuação dos
vereadores brasilei-
ros, ponto de apoio
para boa parte da po-
pulação que mora
em cidades de pe-
queno e médio por-
te. Segundo ele, são
os vereadores que
atendem às tantas ca-
rências que marcam
a vida difícil de milhares de brasi-
leiros, pois é no município que as
pessoas moram e sonham.

O vereador, se-
gundo Mauro Miran-
da, está sempre dis-
ponível para provi-
denciar a ambulân-
cia de emergência,
contornar a buro-
cracia da aposenta-
doria rural, conse-
guir a vaga escolar
ou a bolsa de estu-
dos, a cesta básica
ou o material de
construção para de-

sempregados ou famílias sem teto.
�Sua casa vira, tantas vezes, um
posto de atendimento 24 horas,

onde sua família também contri-
bui para minorar tantos proble-
mas�, disse.

Ele saudou a presença, em Ple-
nário, de seis vereadores da cida-
de de Anápolis (GO) e, simbolica-
mente, lhes agradeceu a atenção
e carinho dos vereadores do Bra-
sil inteiro que fazem leis, fiscali-
zam o prefeito e são presença
positiva e confiável nas angústias
e vitórias de sua comunidade.

Em aparte, o senador Maguito
Vilela (PMDB-GO) também sau-
dou os vereadores, que, segun-
do ele, trabalham arduamente
pela população.

Mauro aplaude ação dos vereadores

pelos assuntos de
elevado interesse
público.

Rocha lembrou
que Osmar Dias
presidiu a Comissão
de Assuntos Sociais
�com muita compe-
tência� e que, atual-
mente, é vice-pre-
sidente da Comissão
de Constituição,
Justiça e Cidadania.
Já o senador Álvaro
Dias, acrescentou Rocha, além de
outros assuntos que trabalhou
com grande destaque, preside
agora a CPI do Futebol.

Sebastião Rocha informou que

os dois senadores fo-
ram recebidos pelo
partido em festa no
Paraná que contou
com a presença de
Brizola. O senador
colocou-se à disposi-
ção de Álvaro e Os-
mar Dias para con-
duzir de forma de-
mocrática os desti-
nos da bancada
pedetista no Senado.

Em aparte,  Magui-
to Vilela (PMDB-GO) cumpri-
mentou o PDT pelas filiações.
Osmar Dias agradeceu a acolhi-
da pelo PDT e as palavras de Se-
bastião Rocha.

Tuma lembrou que há 78
anos o rádio presta

serviços ao país

 Rocha diz que Osmar e
Álvaro Dias engrandecem

trabalho do Senado
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CRE também aprovou requerimento de Jefferson Péres convidando Celso Lafer a
esclarecer posição brasileira diante da crise provocada pelo terrorismo

Presidida por Mozarildo Cavalcanti e tendo Marluce Pinto como relatora,
CPI ouviu depoimento do deputado estadual Neivo Beraldin, do Paraná

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Ramez Tebet, Edison Lobão, Arlindo Porto e Mauro Miranda

O secretário da Receita Federal,
Everardo Maciel, disse ontem,
durante debate na Comissão Par-
lamentar Conjunta do Mercosul,
ser contrário à implantação de in-
dústrias maquiadoras no Para-
guai, para resolver o problema do
desemprego na região. Essas in-
dústrias se limitam a montar
produtos que vêm prontos do
exterior, pouco ou nada adicio-
nando a seu processo produtivo.

� Não posso ser a favor de uma
proposta de geração de empre-
gos no sudeste da Ásia � afirmou
Everardo Maciel, na reunião des-
tinada a discutir o problema tra-
balhista na fronteira entre o Bra-
sil e o Paraguai. Nas últimas sema-
nas, brasileiros sem documentos

Comissão busca saída para impasse trabalhista
Presidente da Comissão do Mercosul, senador Roberto Requião, e secretário da Receita, Everardo Maciel, se manifestaram

contra implantação de indústrias maquiadoras no Paraguai para resolver problema do desemprego em Cidade do Leste

de imigração foram impedidos de
trabalhar em Cidade do Leste.

O presidente da comissão, se-
nador Roberto Requião (PMDB-
PR), também se posicionou con-
trário à implementação de indús-
trias maquiadoras. Ele disse que
gostaria de ver empresas produ-
zindo no Paraguai com tarifa ex-
terna zero para o Mercosul. Para
Requião, não haverá tranqüilida-
de para o �gritante problema so-
cial� dessa região de fronteira sem
que haja o desenvolvimento eco-
nômico da região.

Ressaltando a �necessidade urgen-
te� de entendimento e de diálogo, a
senadora Emilia Fernandes (PT-RS)
propôs a criação de uma comissão
parlamentar brasileira para ir à fron-

teira dialogar com as autoridades e o
povo paraguaios. A sugestão de Emilia
foi parcialmente aceita por Requião.
O presidente da comissão convocou
reunião administrativa para elaborar
soluções e propostas visando a uma

rápida solução para o conflito.
 Além dos parlamentares, diversas

autoridades locais, brasileiras e
paraguaias expuseram suas posições.
O senador Pedro Piva (PSDB-SP) elo-
giou o trabalho de Requião, que para

A Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional (CRE) apro-
vou ontem requerimento do se-
nador Tião Viana (PT-AC) que
solicita a formulação pelo Sena-
do Federal de voto de censura ao
governo fundamentalista do
Afeganistão, �apontando a indig-
nação dos brasileiros com relação
aos acontecimentos que vêm ten-
do lugar naquele país, onde é fla-
grante o desrespeito às mulheres,
submetidas a toda espécie de
maus-tratos e humilhação pelo
regime Talibã�.

Tião Viana explicou que seu
requerimento foi apresentado
em 6 de dezembro do ano pas-
sado e não tem qualquer rela-
ção com os atentados terroris-
tas sofridos pelos Estados Uni-
dos. Segundo ele, o requerimen-
to visa apenas à defesa dos di-
reitos humanos das mulheres
afegãs.

Outro requerimento aprovado,

Aprovado voto de censura ao Afeganistão

de autoria da senadora Heloísa
Helena (PT-AL), solicita que seja
levada ao governo a posição do
Senado Federal no sentido de que
a política externa brasileira bus-
que desencorajar as nações ami-
gas quanto a atos precipitados de
retaliação contra populações ino-
centes.

O senador e presidente da CRE,
Jefferson Péres (PDT-AM), teve
aprovado requerimento em que

convida o ministro das Relações
Exteriores, Celso Lafer, para pres-
tar esclarecimentos sobre a posi-
ção oficial brasileira em relação à
crise internacional provocada pe-
los atentados terroristas aos EUA.
Jefferson adiantou que o ministro
já se dispôs a comparecer ao Se-
nado e o presidente da Casa, se-
nador Ramez Tebet (PMDB-MS)
disponibilizou o Plenário para a
reunião da CRE.

O deputado estadual Neivo
Beraldin, do Paraná, afirmou que
o trabalho das ONGs Fundação O
Boticário e Sociedade de Pesqui-
sa Vida Selvagem (SPVS) em nada
melhorou a vida da população dos
municípios de Guaratuba, Gara-
queçaba e Antonina, no litoral do
Paraná. Em audiência pública on-
tem na comissão parlamentar de
inquérito (CPI) que investiga a
atuação irregular de organizações
não-governamentais, o deputado
informou que há pessoas na re-
gião dizendo que as ONGs são
�imobiliárias dos Estados Unidos�.

Questionado pela relatora da
CPI, senadora Marluce Pinto
(PMDB-RR), o deputado afirmou
não ter comprovação da origem
dos recursos das ONGs, mas dis-
se esperar que a CPI possa
identificá-la.

CPI examina denúncias
contra ONGs no Paraná

Marluce Pinto lamentou que
as ONGs não invistam seus re-
cursos para oferecer creches,
escolas ou postos de saúde para
a população local. O senador
Tião Viana (PT-AC) disse que
fornecer estruturas de saúde e
educação é função do Estado e
observou que recursos estran-
geiros com intenção positiva
devem ser bem-vindos. Viana
apresentou ainda documento
do Ministério Público afirman-
do não ter encontrado qualquer
irregularidade contábil, fiscal e
administrativa na SPVS entre
1995 e 1999.

O presidente da CPI, senador
Mozarildo Cavalcanti (PFL-RR),
afirmou que a comissão preten-
de separar o joio do trigo e servi-
rá como atestado favorável às
ONGs com atuação regular.

ele  �dinamizou completamente a co-
missão�.

O prefeito de Foz do Iguaçu,
Celso Sanis da Silva, disse que já
houve mais de 20 mil brasileiros
trabalhando além da fronteira,
número reduzido para 5 mil após
a desvalorização do real, em
1999. Ele acusou o governo bra-
sileiro de omissão em relação ao
problema.

O prefeito de Cidade do Leste,
Alício Peralta, sugeriu a implemen-
tação da zona franca no Alto
Paraná e a ampliação da Ponte da
Amizade. Já o deputado nacional
paraguaio Mário Escurra disse
que mão-de-obra brasileira ocu-
pa 70% dos postos de trabalho em
Cidade do Leste.

Audiência pública realizada ontem contou com a participação de
parlamentares e autoridades locais brasileiras e paraguaias

A Subcomissão de Turismo da
Comissão de Assuntos Econômi-
cos do Senado (CAE) recebeu
ontem fax do presidente do Sin-
dicato Nacional das Empresas
Aéreas (Snea), George Erma-
koff, solicitando o adiamento,
para o próximo dia 3, da audi-
ência pública a ser realizada
com os principais dirigentes das
empresas do setor.

Adiado para dia 3 debate com empresas aéreas
O presidente da subcomissão,

senador Moreira Mendes (PFL-
RO), lamentou a atitude dos
presidentes da TAM, Varig ,
Vasp, Gol e Transbrasil e o
constrangimento causado pelo
adiamento de última hora. O
senador disse que neste mo-
mento de dificuldades vivido
pelo setor, é preciso entender
que o Senado pode contribuir

para encontrar soluções para a
crise atual, agravada pelos aten-
tados terroristas nos Estados
Unidos.

No fax enviado à comissão, o
presidente do Snea argumentou
que os dirigentes das empresas
necessitavam de mais tempo para
organizar informações substanci-
ais sobre a situação atual das com-
panhias.


